
O ESTÁGIO SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO 
E AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: 
TRANSFORMANDO BARREIRAS EM OPORTUNIDADES

Desta forma, de acordo com Lundvall (2002, p. 1), “[...] a contribuição mais significativa da 
universidade para a sociedade e para a economia vai continuar sendo a formação de graduados 
com cabeças críticas e boa capacidade de aprendizado”. Nesse sentido, a atenção dada pela 
UEMG em todos os processos de formação da pessoa com deficiência estará cumprindo sua 
função de inclusão educacional, como, principalmente, criando possibilidades para a produção 
de conhecimento e formação de recursos humanos.
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Para Pereira, Bizelli e Leite (2017), a educação tem dois objetivos fundamentais: conhecimento e 
formação, sendo estes essenciais não só para qualquer país se desenvolver e ser competitivo em 
um mundo globalizado, como para todo cidadão na melhoria da qualidade de vida e no aprimora-
mento do conhecimento.

Na visão de Ross (2006), a educação tem uma relação intrínseca com o trabalho, pois ela deve 
acompanhar a realidade atual no que condiz às discussões de direito e de inclusão em diversas 
áreas sociais, inclusive no mercado de trabalho. 

Nas pesquisas de Pereira (2010), ao investigar a percepção de pessoas com deficiência sobre o 
ambiente de trabalho nas empresas brasileiras, identificou-se que a educação não está preparada 
para atender a estas pessoas e que há preconceito e discriminação no espaço educacional e as 
metodologias de ensino não são adaptadas. No que confere às empresas, a escolaridade não 
garante ingresso no mercado de trabalho, sendo a Lei de Cotas a maior garantia de acesso da 
pessoa com deficiência ao mercado de trabalho.

Dessa maneira, reconhece-se que, seja no ambiente educacional ou laboral, muito há o que se 
discutir, pois é um cenário que caminha lentamente. E, quando se discute sobre a formação 
profissional das pessoas com deficiência, é preciso pensar na qualificação profissional, na compe-
tição do mercado de trabalho, nos procedimentos e nos apoios especializados. De acordo com 
Miranda (2006, p. 163), “[...] algumas deficiências não permitem que as pessoas realizem uma 
ocupação sem o estabelecimento de condições facilitadoras, tais como jornada variável, horários 
flexíveis de trabalho e adequação do ambiente de trabalho às suas especificidades”.

As referências citadas nos levam a refletir sobre o papel da universidade na formação profissional 
da pessoa com deficiência a partir do estágio supervisionado obrigatório. Na visão de Santos 
(2018), ao se referir às pessoas com deficiência, é preciso que, na realização do estágio no âmbito 
acadêmico, sejam respeitadas as necessidades educacionais especiais dessas pessoas, assim 
como no ambiente onde elas realizarão o estágio, devendo este se adequar às suas necessidades. 
A adaptação deve ser feita de acordo com as necessidades especiais do estudante com deficiên-
cia, havendo casos que não necessitam de adaptações. 

O trabalho, além de satisfação, realização pessoal e atendimento das necessidades básicas, é a 
visão de si mesmo como agente de transformação social, sendo fundamental para garantir a 
cidadania e o sentimento de pertencimento de qualquer pessoa. Para a pessoa com deficiência, 
o sentimento de eficácia pelo trabalho e sua produção contribuem para a construção de uma 
identidade social e de reconhecimento de sua capacidade. Por meio do trabalho, a pessoa com 
deficiência se sente parte da sociedade como um sujeito produtivo, possibilitando meios para a 
sua inclusão na sociedade (Santos, 2018).

Em relação ao trabalho, alguns estudos, na visão de Dota (2015), relatam que a inclusão da 
pessoa com deficiência tem ocorrido, nos últimos anos, com mais frequência. Contudo a inclusão 
no mercado de trabalho tem sido lenta e, muitas vezes, inadequada, acontecendo apenas como 
um cumprimento legal, que exige que este tipo de contratação seja realizado.

Carlou (2014) e Dota (2015) entendem que a Lei de Cotas tem sido o principal instrumento para 
a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Historicamente, no Brasil, há leis 
que normatizam a inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Como exemplo, a 
Lei Federal nº 8.112, de dezembro de 1990, que define em até 20% o percentual de vagas para 
concursos públicos, e a Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que determina uma cota de 
vagas para pessoas com deficiência, variando de 2% a 5%, junto às empresas privadas com mais 
de 100 colaboradores. Contudo a existência de tais leis não garante a inclusão da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho (Darcanchy, 2007).

De acordo com Santos (2018), a legislação mais recente que busca assegurar e promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais para as pessoas 
com deficiência, visando à sua inclusão social e à cidadania, é a Lei Federal nº 13.146, de 2015, que 
enfatiza a inclusão das pessoas com deficiência na sociedade em âmbito geral, principalmente o 
acesso ao mercado de trabalho.

Moehlecke (2005 apud Santos, 2018, p. 15) diz que

[...] as leis criadas para reafirmar os direitos das pessoas com defici-
ência são reconhecidas como ações afirmativas. Tais ações são 
vistas como reparadoras, compensatórias ou preventivas que 
possuem o intuito de corrigir e/ou prevenir uma situação de discri-
minação e desigualdade. Buscam a valorização social, econômica, 
política e cultural de um grupo de pessoas excluídas da sociedade.

Diante desse cenário de avanços e dificuldades, a universidade não pode se isentar dessa discus-
são e do apoio à pessoa com deficiência no cenário do mercado de trabalho. Como explicam 
Sanchis (1997 apud Melo; Borges, 2007) e Gazo-Figuera (1996 apud Melo; Borges, 2007), a 
universidade deve assumir um papel de apoio ao estudante para facilitar a inserção no mercado 
de trabalho, sugerindo como política educacional a criação de uma estrutura de informação 
sobre a dinâmica do mercado de trabalho que sirva de referência e fundamentação para as deci-
sões institucionais e os projetos profissionais dos estudantes. E, como já dito, um dos espaços de 
incremento desse apoio é o estágio supervisionado obrigatório.

De acordo com Corte e Lemke (2015), o estágio é o primeiro passo para que o estudante universi-
tário possa se desenvolver na vida profissional. Além disso, é uma oportunidade para que o 
discente possa aprender a se relacionar com outras pessoas, ao mesmo tempo em que as outras 
pessoas aprendem a se relacionar com ele e a acolhê-lo.

Assim, reafirma-se a relevância que a UEMG tem, em suas unidades, de se preocuparem em 
iniciar reflexões a respeito desse momento importante para a pessoa com deficiência, enfatizan-
do a formação universitária e o mercado de trabalho. Também reflexões sobre a organização do 
estágio supervisionado obrigatório para as pessoas com deficiência, bem como abrir espaços de 
diálogos com as instituições concedentes de estágio e a comunidade empresarial sobre a impor-
tância do estágio para a inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. 

Além disso, é importante que a UEMG contribua com uma formação competente e de qualidade 
para as pessoas com deficiência, com aquisição de conhecimentos científicos e habilidades para 
resolver problemas complexos, executarem pesquisas e desenvolverem novas ideias. É impor-
tante ressaltar que as pessoas com deficiência, ao engajarem em atividades fora do meio acadê-
mico, por meio do estágio supervisionado, em específico, podem imprimir em tais contextos 
uma nova atitude mental e um espírito crítico que favoreçam as atividades inovadoras e quebras 
de preconceitos em relação a essas pessoas.
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Para Pereira, Bizelli e Leite (2017), a educação tem dois objetivos fundamentais: conhecimento e 
formação, sendo estes essenciais não só para qualquer país se desenvolver e ser competitivo em 
um mundo globalizado, como para todo cidadão na melhoria da qualidade de vida e no aprimora-
mento do conhecimento.

Na visão de Ross (2006), a educação tem uma relação intrínseca com o trabalho, pois ela deve 
acompanhar a realidade atual no que condiz às discussões de direito e de inclusão em diversas 
áreas sociais, inclusive no mercado de trabalho. 

Nas pesquisas de Pereira (2010), ao investigar a percepção de pessoas com deficiência sobre o 
ambiente de trabalho nas empresas brasileiras, identificou-se que a educação não está preparada 
para atender a estas pessoas e que há preconceito e discriminação no espaço educacional e as 
metodologias de ensino não são adaptadas. No que confere às empresas, a escolaridade não 
garante ingresso no mercado de trabalho, sendo a Lei de Cotas a maior garantia de acesso da 
pessoa com deficiência ao mercado de trabalho.

Dessa maneira, reconhece-se que, seja no ambiente educacional ou laboral, muito há o que se 
discutir, pois é um cenário que caminha lentamente. E, quando se discute sobre a formação 
profissional das pessoas com deficiência, é preciso pensar na qualificação profissional, na compe-
tição do mercado de trabalho, nos procedimentos e nos apoios especializados. De acordo com 
Miranda (2006, p. 163), “[...] algumas deficiências não permitem que as pessoas realizem uma 
ocupação sem o estabelecimento de condições facilitadoras, tais como jornada variável, horários 
flexíveis de trabalho e adequação do ambiente de trabalho às suas especificidades”.

As referências citadas nos levam a refletir sobre o papel da universidade na formação profissional 
da pessoa com deficiência a partir do estágio supervisionado obrigatório. Na visão de Santos 
(2018), ao se referir às pessoas com deficiência, é preciso que, na realização do estágio no âmbito 
acadêmico, sejam respeitadas as necessidades educacionais especiais dessas pessoas, assim 
como no ambiente onde elas realizarão o estágio, devendo este se adequar às suas necessidades. 
A adaptação deve ser feita de acordo com as necessidades especiais do estudante com deficiên-
cia, havendo casos que não necessitam de adaptações. 

O trabalho, além de satisfação, realização pessoal e atendimento das necessidades básicas, é a 
visão de si mesmo como agente de transformação social, sendo fundamental para garantir a 
cidadania e o sentimento de pertencimento de qualquer pessoa. Para a pessoa com deficiência, 
o sentimento de eficácia pelo trabalho e sua produção contribuem para a construção de uma 
identidade social e de reconhecimento de sua capacidade. Por meio do trabalho, a pessoa com 
deficiência se sente parte da sociedade como um sujeito produtivo, possibilitando meios para a 
sua inclusão na sociedade (Santos, 2018).

Em relação ao trabalho, alguns estudos, na visão de Dota (2015), relatam que a inclusão da 
pessoa com deficiência tem ocorrido, nos últimos anos, com mais frequência. Contudo a inclusão 
no mercado de trabalho tem sido lenta e, muitas vezes, inadequada, acontecendo apenas como 
um cumprimento legal, que exige que este tipo de contratação seja realizado.

Carlou (2014) e Dota (2015) entendem que a Lei de Cotas tem sido o principal instrumento para 
a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho. Historicamente, no Brasil, há leis 
que normatizam a inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Como exemplo, a 
Lei Federal nº 8.112, de dezembro de 1990, que define em até 20% o percentual de vagas para 
concursos públicos, e a Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que determina uma cota de 
vagas para pessoas com deficiência, variando de 2% a 5%, junto às empresas privadas com mais 
de 100 colaboradores. Contudo a existência de tais leis não garante a inclusão da pessoa com 
deficiência no mercado de trabalho (Darcanchy, 2007).

De acordo com Santos (2018), a legislação mais recente que busca assegurar e promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais para as pessoas 
com deficiência, visando à sua inclusão social e à cidadania, é a Lei Federal nº 13.146, de 2015, que 
enfatiza a inclusão das pessoas com deficiência na sociedade em âmbito geral, principalmente o 
acesso ao mercado de trabalho.

Moehlecke (2005 apud Santos, 2018, p. 15) diz que

[...] as leis criadas para reafirmar os direitos das pessoas com defici-
ência são reconhecidas como ações afirmativas. Tais ações são 
vistas como reparadoras, compensatórias ou preventivas que 
possuem o intuito de corrigir e/ou prevenir uma situação de discri-
minação e desigualdade. Buscam a valorização social, econômica, 
política e cultural de um grupo de pessoas excluídas da sociedade.

Diante desse cenário de avanços e dificuldades, a universidade não pode se isentar dessa discus-
são e do apoio à pessoa com deficiência no cenário do mercado de trabalho. Como explicam 
Sanchis (1997 apud Melo; Borges, 2007) e Gazo-Figuera (1996 apud Melo; Borges, 2007), a 
universidade deve assumir um papel de apoio ao estudante para facilitar a inserção no mercado 
de trabalho, sugerindo como política educacional a criação de uma estrutura de informação 
sobre a dinâmica do mercado de trabalho que sirva de referência e fundamentação para as deci-
sões institucionais e os projetos profissionais dos estudantes. E, como já dito, um dos espaços de 
incremento desse apoio é o estágio supervisionado obrigatório.

De acordo com Corte e Lemke (2015), o estágio é o primeiro passo para que o estudante universi-
tário possa se desenvolver na vida profissional. Além disso, é uma oportunidade para que o 
discente possa aprender a se relacionar com outras pessoas, ao mesmo tempo em que as outras 
pessoas aprendem a se relacionar com ele e a acolhê-lo.

Assim, reafirma-se a relevância que a UEMG tem, em suas unidades, de se preocuparem em 
iniciar reflexões a respeito desse momento importante para a pessoa com deficiência, enfatizan-
do a formação universitária e o mercado de trabalho. Também reflexões sobre a organização do 
estágio supervisionado obrigatório para as pessoas com deficiência, bem como abrir espaços de 
diálogos com as instituições concedentes de estágio e a comunidade empresarial sobre a impor-
tância do estágio para a inclusão da pessoa com deficiência no mercado de trabalho. 

Além disso, é importante que a UEMG contribua com uma formação competente e de qualidade 
para as pessoas com deficiência, com aquisição de conhecimentos científicos e habilidades para 
resolver problemas complexos, executarem pesquisas e desenvolverem novas ideias. É impor-
tante ressaltar que as pessoas com deficiência, ao engajarem em atividades fora do meio acadê-
mico, por meio do estágio supervisionado, em específico, podem imprimir em tais contextos 
uma nova atitude mental e um espírito crítico que favoreçam as atividades inovadoras e quebras 
de preconceitos em relação a essas pessoas.
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Desta forma, de acordo com Lundvall (2002, p. 1), “[...] a contribuição mais significativa da 
universidade para a sociedade e para a economia vai continuar sendo a formação de graduados 
com cabeças críticas e boa capacidade de aprendizado”. Nesse sentido, a atenção dada pela 
UEMG em todos os processos de formação da pessoa com deficiência estará cumprindo sua 
função de inclusão educacional, como, principalmente, criando possibilidades para a produção 
de conhecimento e formação de recursos humanos.
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